
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

SOBRE: O Projeto de Decreto Legislativo no 03/2021 

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo n° 03/2021, do Edil halo Gabriel 
Moreira, dispõe sobre a criação do selo 'Empresa Amiga da Segurança" e dá outras 
providências. 

De início, a proposição foi encaminhada à Douta Secretaria Jurídica para o 
exame da matéria quanto ao aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
favorável ao projeto. No mesmo sentido, a Comissão de Justiça também não se opôs a 
tramitação do Projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de 
Segurança Pública para apreciação. O art. 48-1.  do RIC dispõe: 

Art. 48-13. Compete a Comissão de Segurança Pública: (Acrescido pela 
Resolução no 374/2011) 

1 - opinar e/ou emitir parecer sobre as proposições e matérias: (Acrescido 
pela Resolução n° 374/2011) 

a) relativas às questões de segurança pública no Município, com o 
estabelecimento de convênios ou acordos de qualquer natureza com 
órgãos de segurança; (Acrescido pela Resolução n° 374/2011) 

b) relativas ao funcionamento e atuação da Guarda Municipal de Sorocaba; 
(Acrescido pela Resolução n° 374/2011) 

c) que tratem da norinatização e fiscalização dos serviços de segurança 
privada no Município; (Acrescido pela Resolução n° 374/2011) 

d) pertinentes a atuação da Defesa Civil Municipal e do combate a 
sinistros. (Acrescido pela Resolução n° 374/2011) 

II - realizar estudos, pesquisas, levantamentos, palestras e debates sobre a 
situação da segurança pública no Município como forma de auxiliar 
no seu aperfeiçoamento. (Acrescido pela Resolução n° 37412011) 

1. Voto do Relator 
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A presente propositura do Nobre Vereador Ítalo Moreira, trata de um projeto 
muito importante para sociedade em geral. Hoje em dia é sabido de muitos os percalços 
que a segurança pública tem enfrentado, este projeto visa reconhecer aquelas empresas 
privadas que contribuem de alguma forma com melhorias no setor de segurança pública. 

Ante o exposto, a Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade 
da proposição e esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 
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